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			Apresentação


			Caro leitor, este livro destina-se a todos aqueles que se sensibilizam com as necessidades humanas presentes no mundo do trabalho. Trata-se da publicação dos resultados de uma pesquisa de pós-doutorado. Embora os achados deste estudo realizado, a serem expostos por meio desta publicação, sejam oriundos de conversas tidas com trabalhadores – gestores ou funcionários – de empresas familiares, nacionais ou multinacionais atuantes na cidade de São Paulo, penso que a experiência do luto decorrente de vivências no trabalho esteja presente em todas as atividades laborais voltadas ao ganho material da subsistência. Entendo, ainda, que o foco deste estudo a ser apresentado sobre a experiência do enlutamento no universo do trabalho1 possa servir de motivação e inspiração para futuras pesquisas.


			Ciente de que nos deparamos com toda uma gama de trabalhos existentes nos universos ocupacionais da realidade brasileira, este texto assume sua posição de apresentar achados de pesquisa realizada em meu pós-doutoramento, concluído no Departamento de Psicologia Social do Trabalho, no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (IPUSP), em outubro de 2021, circunscrito às vivências de trabalhadores dentro das organizações, na cidade de São Paulo. A pesquisa intitulada “O indivíduo em luto na organização: perdas e enlutamento na experiência laboral de gestores e trabalhadores, na cidade de São Paulo” trata de processos de enlutamento vividos a partir de experiências tidas por gestores e funcionários entrevistados, no percurso de suas carreiras. Focaliza, portanto, o sofrimento físico e psíquico de trabalhadores2 decorrentes das vivências laborais.


			A Psicologia Social do Trabalho, em sua caminhada na história da Psicologia Social brasileira, muito se voltou às questões e necessidades de trabalhadores, tomando posição de defesa das suas necessidades, ao colocar o foco da sua atividade de busca por conhecimento, pesquisa e intervenção a serviço das necessidades humanas no exercício de atividades de trabalho, sensibilizando-se sobremaneira com o sofrimento humano e solidarizando-se com a necessidade de melhorias no âmbito do trabalho para variados segmentos da população. Parece-me que o tema do enlutamento em processos de trabalho, no entanto, ainda não havia sido focalizado em profundidade nesse campo do conhecimento ou, pelo menos, não com essa nomenclatura.


			Na literatura psicológica e psicanalítica, o luto é concebido como uma experiência de pesar diante de uma perda significativa e ocorre, em geral, deslocando-se por algumas fases, as quais alguns autores arriscaram descrevê-las, mesmo ponderando que elas podem variar de sujeito a sujeito que experimenta o luto. O luto no trabalho pode ser visto muito além do que nas experiências do desemprego, da aposentadoria ou do turn de carreira (mudança/reorientação de carreira) – por exemplo, podem se originar em mudanças estratégicas na empresa, fora do controle do indivíduo trabalhador (mudanças na direção da empresa, nos processos de trabalho, de exigências para a função, tecnológicas etc.) ou serem decorrentes de mudanças na carreira do indivíduo e aí passam por escolhas da pessoa (promoção, transferência, mudança de emprego etc.). Ele também assume alguns tipos. No contexto de nossa pesquisa, o luto negado e, sobretudo, aquele que se complica, denominado “luto complicado”, recebeu maior atenção na análise dos achados deste estudo. Isso porque ele enreda o trabalhador em uma condição de sofrimento psíquico e/ou físico não profícuo, prejudicando o indivíduo na tarefa de lidar com sua realidade.


			Se nós estamos falando em luto, por que este trabalho se dirigiu à Psicologia do Trabalho e não à área da Psicologia Clínica, especialmente? Penso que esta focalizaria um âmbito mais intimista vivido pelo indivíduo trabalhador e que a experiência do luto no trabalho encontra-se enredada em uma trama ampliada de condições presentes no mundo do trabalho. Encontramos nos depoimentos colhidos profundos sofrimentos que nos remetem a fatores instalados pelo modo de produção capitalista em que vivemos, acentuando o sofrimento desses indivíduos trabalhadores, incomodando sua saúde física e psíquica, gerando adoecimentos de natureza diversa. 


			Que este estudo o qual apresentamos neste livro possa trazer consciência do que fere a natureza humana e colaborar com transformações necessárias à maior humanização dos vínculos sociais tecidos nas redes laborais presentes em nosso país, promovendo a saúde física e psíquica do trabalhador no lugar de prejudicá-la.


			


			

				

					1	Cabe lembrar que o mundo do trabalho é muito maior do que o trabalho assalariado regulado pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) encontrado no espaço urbano. Tomam lugar no nosso país, outras relações de trabalho, por exemplo, tudo a que chamamos de trabalho informal.


				


				

					2	Para facilitar a leitura, optamos por utilizar a palavra “trabalhadores” como categoria global, o que não significa que estejamos ignorando toda a diversidade de gênero presente nas relações humanas no universo do trabalho, nem tampouco que estejamos reduzindo a classe trabalhadora ao domínio do masculino ou do homem branco e heterossexual. 


				


			


		




		

			Prefácio


			Marcelo Afonso Ribeiro1


			O trabalho tem sido reiteradamente colocado como central para a experiência humana, seja na dimensão psíquica, seja na dimensão sociocultural, ou, como costumamos conceituar no campo da Psicologia Social do Trabalho, no qual este trabalho se insere, na dimensão psicossocial, partindo do pressuposto que o subjetivo e o social são dimensões indissociáveis da experiência humana.


			David Blustein, autor norte-americano importante no campo de estudos sobre trabalho e carreira, sintetiza essa ideia ao dizer que o trabalhar (ação de uma pessoa em dado momento em dado contexto do mundo do trabalho) busca satisfazer três necessidades humanas básicas: sobrevivência, conexão social e autodeterminação, e deveria, potencialmente, redundar em realização no trabalho e bem-estar.


			Assim, podemos concluir que o trabalhar é gerador de bem-estar individual, social e econômico, e organizador da estrutura e da dinâmica da vida social, por isso seria central para a experiência humana. Devemos, aqui, salientar, que não devemos reduzir o trabalhar à esfera produtiva capitalista e sim ampliá-lo para todas as atividades de ação e transformação de si e do mundo. Karl Marx, na metade do século XIX, apostava no trabalho como libertação da vida, embora colocasse, já naquele momento, dúvidas sobre essa potencial resultante do trabalhar.


			Christophe Dejours, um dos autores adotados como referência na presente obra e fundador do campo da Psicodinâmica do Trabalho baseado na Psicanálise, postulava que toda atividade de trabalho seria geradora de sofrimento, mas, ao mesmo tempo, seria possibilitadora de elaboração deste sofrimento, que estaria relacionado à angústia fundacional da vida, segundo a teoria psicanalítica. Consolidando uma ideia deixada por Sigmund Freud no seu texto sobre O mal-estar na civilização de que o trabalho seria a ação social primordial para sublimação da angústia fundacional da vida, Dejours propõe que a ação de trabalhar deveria ser ação de mediação do acesso ao real e possibilitaria engajamento do corpo no mundo, as relações com as/os outras/os (mundo intersubjetivo), reconhecimento social, produção de significados e sentidos, e construção de um lugar e de uma identidade no campo psicossocial. Aponta que o sofrimento inicial gerado pelo trabalhar poderia, por um lado, resultar em sofrimento criativo, no qual o ser humano potencialmente se transformaria, como Marx igualmente apontou em termos socioeconômicos, mas, por outro lado, poderia redundar em sofrimento patogênico, no qual o ser humano não conseguiria tornar a atividade de trabalho em ação de transformação de si e adoeceria trabalhando ou se alienaria trabalhando ao cumprir às demandas da organização do trabalho, sem que o trabalhar produzisse realização no trabalho e bem-estar, como sintetizou Blustein.


			O que vem sendo predominante no mundo do trabalho contemporâneo? Vivemos em pleno século XXI e parece que as suspeitas de Marx se confirmaram e o trabalhar que, potencialmente libertaria, está aprisionando as pessoas, impedindo a realização e o bem-estar e deixando de cumprir seu papel sociocultural na sociedade.


			Mas por que isso estaria acontecendo? A grande maioria das/os autoras/es contemporâneos que discutem trabalho e mundo do trabalho, entre eles os já citados David Blustein e Christophe Dejours, além de Eugène Enriquez, Helena Hirata e Ricardo Antunes, citadas/os na presente obra, destacam que o sistema capitalista vem moldando a sociedade desde o final do século XIX no sentido de colocar o desenvolvimento econômico acima do desenvolvimento social, fazendo com que a produtividade seja considerada mais importante do que a sociedade e, diria, a humanidade.


			Se a dimensão econômica produtiva é mais importante do que a dimensão social e humana, e as/os trabalhadoras/es deveriam atender aos imperativos da produtividade sobre as demandas e necessidades subjetivas e sociais, o único resultado possível seria um mundo do trabalho que gera mais sofrimento e adoecimento do que realização e bem-estar, como a própria autora da presente obra diz: “Num mundo mecanizado e tecnológico, necessidades humanas do trabalhador e até a mais básica – ter emprego – ficam alocadas em patamar secundário”.


			Em geral, o campo de estudos sobre organização e saúde no trabalho tem estado atento a essas questões e tem produzido muito material acerca do tema sobre vários aspectos e pontos de vista. A presente obra elaborada pela Dra. Maria Luiza Dias nos brinda com um olhar focado em uma dimensão do sofrimento gerado pelo trabalho que, muitas vezes, é invisível e pouco óbvia, que são os processos de enlutamento no e pelo trabalho. 


			“Luto no trabalho: vivências de perda e pesar na trajetória de carreira” oferece uma reflexão original, profunda e muito delicada sobre uma série de experiências que trabalhadoras e trabalhadores têm vivenciado na contemporaneidade, em geral, invisibilizadas e pouco reconhecidas e legitimadas como experiências de sofrimento (inclusive pelas próprias pessoas que trabalham), que produzem verdadeiras e significativas rupturas das trajetórias e dos sentidos da vida e requerem a vivência de complexos processos de enlutamento para reconstrução da vida e da possibilidade de novamente ter satisfação por meio do trabalhar.


			Maria Luiza é pesquisadora, profissional experiente e competente, e vem se dedicando a estudar questões sobre sofrimento, luto e suicídio desde as suas primeiras incursões no campo da investigação científica. Na presente obra, de forma profunda e qualificada, articula saberes da Psicanálise, da Psicodinâmica do Trabalho, da Psicologia Social do Trabalho e das Ciências Sociais – indo do subjetivo ao sociocultural, colocando em ação da escuta psicanalítica à análise sociológica, sempre de maneira psicossocial, como já descrito, buscando compreender e analisar a sutileza profunda das experiências de luto no trabalho, inclusive desvelando e nomeando como processos de enlutamento, experiências e vivências no trabalhar que, à primeira vista, não seriam consideradas dessa maneira.


			Assim, o luto no trabalho vai além de experiências de rupturas geradas pelo desemprego, pela aposentadoria ou pela mudança ou reorientação de carreira, e pode ser originado por mudanças estratégicas na empresa, fora do controle de quem trabalha, ou ser decorrente de pequenos, mas significativos, acontecimentos do cotidiano de trabalho, geradores de frustação e ruptura, por exemplo, a promoção não alcançada, o assédio moral, um projeto interrompido etc.


			Ao longo das páginas e capítulos, a autora postula sua questão de pesquisa e análise, conceitua luto e processo de enlutamento, resultando na discussão sobre luto no trabalho e, mais especificamente, no contexto organizacional das empresas, descreve concisamente o método empregado em sua pesquisa, e nos agracia com relevantes e inovadores resultados de sua investigação, com narrativas e análises intensas e claras quanto à proposta do presente livro.


			A presente obra auxilia na definição e compreensão do sofrimento psíquico no trabalho relacionado ao enlutamento por perdas vividas no contexto laboral; exemplifica com a experiência de oito trabalhadoras e trabalhadores que se dispuseram, de maneira generosa e corajosa, a compartilhar suas experiências no trabalhar; propõe, a partir do campo de pesquisa, uma tipologia de lutos vividos no trabalho (postergado, adiado, não autorizado, não identificado, prolongado); e contribui para analisar a necessidade de intervenções organizacionais e políticas de gestão e políticas públicas de prevenção da saúde mental da/o trabalhadora/or e, no limite, políticas de gestão e políticas públicas voltadas a transformar a organização do trabalho no sentido de que o trabalhar tenha a realização e o bem-estar como resultantes primordiais.


			Alerta para o fato de que muitas experiências de ruptura vividas no trabalho não ganham a importância devida e geram situações de luto que ficam invisibilizadas, agravando a vivência do sofrimento e redundando em adoecimentos e afastamentos do trabalho. Intensa queda de cabelo, perda excessiva de peso, alopecia, pneumonia, entre outras manifestações psicossomáticas, compõem o conjunto de resultantes do sofrimento não elaborado gerado pelo trabalho. Maria Luiza conclui seu trabalho dizendo, com tom de preocupação, que apenas duas/dois das/os oito entrevistadas/os tinham concluído as etapas de um luto chegando a uma verdadeira despedida da experiência, reconhecida e aceita como do tempo passado, e experienciado um luto normal e elaborado, dando caminho para a perlaboração, que prepara para o enfrentamento e a possibilidade de novamente vivenciar o bem-estar no e pelo trabalho.


			É por esse motivo que a leitura deste livro oferece recursos valiosos para a tarefa inesgotável da gestão da saúde e da qualidade de vida de quem trabalha na contemporaneidade, sendo um convite para reflexão sobre algo central para a vida humana: a possibilidade de trabalhar e de se realizar pelo trabalho, sempre necessitando receber o devido cuidado e atenção tanto das políticas públicas, como das políticas de gestão. Afinal, como Maria Luiza pontua em relação ao trabalhar: “O poder contar com outras pessoas foi sempre fundamental”.


			São Paulo, junho de 2023


			


			

				

					1	Professor associado do Departamento de Psicologia Social e do Trabalho do Instituto de Psicologia da USP onde coordena o Centro de Psicologia Aplicada ao Trabalho (CPAT) e o Serviço de Orientação Profissional (SOP).


				


			


		




		

			Introdução


			“Nenhum homem pode banhar-se duas vezes no mesmo rio. . . pois na segunda vez o rio já não é o mesmo, nem tão pouco o homem!” 


			Heráclito de Efeso1 


			O tempo não espera, não para e o passado não volta. O passado se vai e o que temos é o presente e a possibilidade de desejarmos um futuro de alguma natureza. É fato que o tempo no mundo contemporâneo, para muitos, voa. Como caminhar o melhor que podemos, sabendo que não trilharemos o mesmo caminho novamente e que um dia algo ou a nossa própria existência finda? Não é por acaso que a música “Trem-Bala” interpretada por Ana Vilela, recebeu tão grande atenção e envolveu milhares de ouvintes, contando com a estrofe:2


			“Segura teu filho no colo 


			Sorria e abraça teus pais 


			Enquanto estão aqui 


			Que a vida é trem-bala parceiro 


			E a gente é só passageiro prestes a partir.” 


			Mesmo sabendo que o fluxo da vida se dá em constante movimento, nem sempre o indivíduo encontra-se preparado ou disposto a seguir para algo novo. Mudanças, sobretudo, as abruptas, podem engendrar altos níveis de estresse, o que pode ser vivenciado também nas atividades laborais. Muitas dessas passagens no processo de viver e compartir experiências põem o indivíduo diante de processos de despedida e de luto.


			As relações de trabalho também participam desse universo. Nelas, perdas significativas são vivenciadas, sem que o trabalhador encontre espaço de elaboração psíquica ou, até mesmo, identifique que está envolvido em processos de luto. A partir da escuta de relatos de indivíduos adultos, em ambiente clínico de consultório, interessei-me por este tema. Rapidamente foi possível constatar o quanto nossa sociedade brasileira não prevê espaço psíquico para o manejo dessa natureza de experiências. O sofrimento psíquico no trabalho merece ser foco de atenção de pesquisas, para que nos instrumentalizemos a identificar, acolher e atuar sobre os fenômenos do luto no ambiente laboral ou decorrentes do afastamento das atividades no mercado de trabalho, que ficam à margem, para além de uma inserção laboral. Se o indivíduo para bem desenvolver-se em sua trajetória individual no tecido social necessita encontrar acolhimento em inter-relação com os demais indivíduos circundantes, ele também precisa receber suporte/sustentação da estrutura socioeconômica e política mais ampla. Ser destacado, quem sabe, descartado, sem nenhum tipo de cuidado, de sua rotina de trabalho, por exemplo, é elemento propulsor a ascender ainda mais a percentagem de indivíduos que desenvolvem transtornos de ansiedade ou depressivos. Formas de adoecimentos tão observadas na contemporaneidade, ao lado das manifestações da Síndrome de Burnout, quadro de estresse decorrente das tensões nas relações interpessoais no ambiente de trabalho. 


			Para tratar deste tema, realizamos pesquisa em literatura sobre o luto e ouvimos trabalhadores, por meio de entrevistas semidirigidas. Para ir mais além, como ampliação do tema, convidamos nosso leitor interessado a pensar conosco possíveis práticas de políticas públicas que possam dar conta de ofertar maior continência à população que trabalha em nosso país.


			


			

				

					1	Extraído de http://pensador.uol.com.br/frase/MTM1NjQ5Mg/. Acesso em 26.01.2019.


				


				

					2	Extraído de https://www.vagalume.com.br/ana-vilela/trem-bala.html. Acesso em 26.01.2019.


				


			


		




		

			1. A literatura sobre luto: conceituação e processo na perspectiva de diferentes autores


			Muitas são as perspectivas por meio das quais o fenômeno do luto pode ser focalizado: em seus aspectos psicológicos, culturais, socioafetivos, políticos, econômicos, religiosos e assim por diante. Encontramos trabalhos sobre o luto, ainda, nas Artes Plásticas, na Literatura, na Música, na Filosofia etc. Quando decorrente do óbito de um indivíduo, a causa mortis pode ter diferentes origens – doença, violência, suicídio, acidente, intempérie natural, entre outros –, o que influenciará também o curso do luto vivido pelo enlutado. Há trabalhos que focalizam certas especificidades do luto, a partir do momento do ciclo vital em que a perda acontece ou o tipo de vínculo ou posição no parentesco em relação à pessoa falecida, como ocorre na abordagem do luto parental. Outras áreas também tiveram seu interesse capturado pelo fenômeno do luto, por exemplo, os campos que estudam a resiliência, a espiritualidade ou a bioética. 


			Escolhemos para este estudo focalizar as situações de perda relacionadas ao campo laboral e às vivências dos sujeitos envolvidos nesses episódios, suas reações na passagem por processo de luto, e verificar se ele ocorre. Estudar e investigar tais experiências mobilizaram nossa atenção na esperança de, ao conhecer o fenômeno, poder contribuir com um repertório que permita auxiliar o trabalhador que passe por tal vivência. Como a experiência da morte é inerente à da vida, podemos até antecipar dizer, que basta ser um trabalhador para que se viva o luto. Já que numa trajetória de carreira, muitos movimentos ocorrerão, ora causando conforto, ora desconforto a quem trabalha. Muitas vezes, para se produzir o novo ou outra forma de viver ou sobreviver no mundo do trabalho, é também preciso morrer de algum modo. 


			Aiub (2014, p. 63) bem caracterizou esse movimento dialético entre vida e morte. Salientando que “se estamos vivos, caminhamos para a morte, morremos a cada instante, mas também cultivamos a vida, com substituição de nossas células, com renovações de nosso ser”. A autora nos lembra que nossas organizações sociais também nascem e morrem a cada dia, refazendo-se e desfazendo-se em novas formas. A autora propôs as seguintes questões:


			Quantas vezes morremos em vida? Quantos projetos abortados? Quantas decepções? Em um primeiro momento a morte nos atinge, congela, impede. Mas assim que vivemos nosso luto, que choramos nossos sonhos mortos, nova vida surge: novos planos, novas possibilidades, às vezes melhores que as anteriores. Quantas vezes se faz necessário que abortemos um projeto falido para darmos lugar a uma proposta mais condizente com as possibilidades reais? Quantas outras vezes necessitamos negar uma ideia para que outras possam surgir? Quantas vezes aquele que nos contradiz e nos provoca ao abandono de um posicionamento fechado nos impulsiona, ao mesmo tempo, ao renascimento, através de novas posições?


			O problema é que tememos a morte, nos apavoramos diante dela, ao invés de vê-la como possibilidade de vida. 


			Encontramos, portanto, em alguns livros da literatura que aborda o luto, um panorama mais ampliado sobre essa questão, visão a qual optamos por adotar em nosso estudo sobre o luto entre trabalhadores. 


			O luto tratado na Psicologia e na Psicanálise


			O luto na literatura psicológica e psicanalítica é concebido como um processo natural e universal diante de uma perda significativa, por exemplo: morte, divórcio, desemprego, perda de poder aquisitivo, despedida de uma fase da etapa evolutiva da família (como acontece quando os filhos saem de casa), dentre inúmeras outras possibilidades.


			O psicanalista Caruso (1989), por exemplo, dedicou-se ao estudo da separação definitiva daqueles a quem se ama e afirmou que “estudar a separação amorosa significa estudar a presença da morte em nossa vida” (p. 12). Interessou-se por pesquisar os dinamismos psíquicos e as forças defensivas do que chamou de “morte em vida”, no contexto da separação entre amantes. Em suas próprias palavras (1989, p. 20): “o outro morre em vida, mas morre dentro de mim”; “eu também morro na consciência do outro”. Desse modo, aponta que a separação produz uma morte na consciência.


			Penso que sua originalidade, ao estudar “a separação dos amantes”, como intitulou sua obra, foi pensar o luto quando não é decorrente da morte física de alguém amado e sim da morte psíquica na vida dos seres humanos. Essa noção de “morte psíquica” permite-nos ampliar essa perspectiva também a outras experiências de perda, que implicam em posterior enlutamento, como o processo que pode ocorrer quando se deixa uma opção de escolha profissional ou um emprego ao qual se tem apreço ou até a oportunidade de atender a uma demanda familiar e obter status ou prestígio diante do grupo de pertencimento, por exemplo. Nessa mesma direção, uma frase atribuída a Albert Schweitzer (1875-1965), médico alemão, ficou conhecida e ganhou forte expressão: “a tragédia não é quando um homem morre. A tragédia é o que morre dentro de um homem quando ele está vivo”.1 


			Embora, no senso comum, o enlutamento possa ser confundido com um quadro depressivo, é importante ressaltar que depressão é diferente de luto. A depressão é tratada como uma doença e está registrada na Classificação de Transtornos Mentais e de Comportamento da Classificação Internacional das Doenças – CID-10 (Organização Mundial de Saúde [OMS], 1993) e no DSM-5 (American Psychiatric Association [APA], 2014), em que constam a depressão maior, a distimia e o transtorno afetivo bipolar, dentre outros transtornos de humor. O risco de depressão é associado a distúrbios psiquiátricos e/ou de suicídio, enquanto a literatura trata o processo de luto como uma reação considerada normal e esperada diante de uma perda significativa.


			Nessa perspectiva, as reações ao luto podem assumir algumas configurações, como: luto crônico, inibido, exagerado, mascarado, antecipado. Diferenças culturais também são esperadas – há reações normais em uma cultura, que não o são em outra. Acredita-se que os lutos em idade avançada são raramente inesperados e fora de hora.


			Alguns autores propuseram que o luto pode ser compreendido como um processo que evolui em determinadas fases. Para Bowlby (1985), por exemplo, o processo de luto implica na passagem por quatro fases: a fase de entorpecimento (choque como reação imediata e incapacidade de aceitar a notícia da perda); a fase de anseio e busca pela pessoa perdida (o enlutado vivencia sentimentos da presença concreta do ente falecido e raiva, por não conseguir restabelecer o elo partido); a fase de desorganização e de desespero (dado que o enlutado não pode reviver o morto – isto pode levar a pessoa a tornar-se apática); e a fase de maior ou menor grau de reorganização (ocorre a aceitação gradual da perda, com a percepção de que é necessário reconstruir a própria vida). Kübler-Ross (1977) e Parkes (1998) também propuseram uma sequência de etapas nesse processo. Paula (2010) apresentou, de modo resumido, as fases do processo de luto, propostas pelos três autores, as quais serão utilizadas, mais adiante, para a discussão dos temas deste trabalho. Assim temos as fases do luto, para:


			

					Elizabeth Kübler-Ross – Negação e isolamento; raiva; barganha; depressão; aceitação.


					John Bowlby – Fase de torpor ou aturdimento; fase da saudade e busca da figura perdida; fase da desorganização e desespero; fase de maior ou menor grau de reorganização. 


					Collin Murray Parkes – Alarme, tensão e estado de vigília; movimentação inquieta; preocupação com pensamentos sobre a pessoa perdida; desenvolvimento de um conjunto perceptivo para aquela pessoa; perda de interesse na aparência pessoal e em outros assuntos que normalmente ocupariam sua atenção; direção da atenção para aquelas partes do ambiente nas quais a pessoa perdida poderia estar; chamar pela pessoa perdida (p. 121). 


			


			Cabe ressaltar que John Bowlby (1998; 2004) criou a teoria do apego (nome pelo qual ficou conhecida), tendo por sustentação seus estudos com crianças que sofreram separação de suas mães. Dedicou-se a observar reações biológicas, emocionais e cognitivas na experiência do rompimento dos laços afetivos, tendo publicado obras importantes sobre o desenvolvimento humano, apego e a separação. Ao final da década de 1950, Colin Murray Parkes (1998) voltou-se ao estudo sobre o luto e integrou-se à equipe de John Bowlby, no Instituto Tavistock de Relações Humanas em 1962. Segundo Silva (2014), ambos trabalharam em colaboração no estudo do luto até 1992, parceria que se rompeu por ocasião do falecimento de Bowlby. Silva (2014) resumiu o pensamento de Parkes sobre o luto, afirmando que esse autor estabeleceu sua teoria biológica do luto “com foco em reações de alarme; procura; alívio; raiva e culpa; além da obtenção de nova identidade” (Silva, 2014, p. 73). Ao lado desses autores, Elizabeth Kübler-Ross (1977), médica suíça que migrou para os EUA, interessou-se pelo tema do luto a partir da observação de doentes terminais em um hospital no qual trabalhava. Rompeu o tabu em torno da morte, gerando um conhecimento sobre os estágios, arrolados anteriormente, pelos quais passavam os pacientes no processo de morrer.


			A literatura psicológica e psicanalítica dedicou-se, portanto, a acompanhar pessoas e famílias enlutadas, procurando distinguir as características do processo de luto “normal” do luto “complicado” (termo contemporâneo para nomear o luto que anteriormente era denominado por “patológico”). Em programa de televisão (Manhã Maior/Rede TV/05.08.2011) foi apresentado um videotape com depoimentos de pessoas que sofreram perdas, dentre elas, uma moça que, inconformada com a perda do pai, passou a assumir a identidade dele, o que incluía, inclusive, a ingestão de seus medicamentos, tendo abandonado esse quadro apenas após realizar uma psicoterapia. Para quadros como esse, por exemplo, se atribui o termo “complicado”. Nessa linha de raciocínio, a psicoterapia, em variadas abordagens, é compreendida como uma oportunidade para promover o autoconhecimento e desenvolver mais recursos internos, de modo que o indivíduo ou o grupo familiar dê conta do enfrentamento dos eventos da vida e da morte, que incluem ganhos, perdas e transições.


			Um ser humano morre em qualquer idade. No caso apresentado acima, tratava-se de morte concreta (óbito), mas é possível pensar na morte de planos, de um vínculo, de um emprego, de uma oportunidade, de um relacionamento amoroso, da saúde, de um sonho. Perdemos todos os dias. A morte é fato da natureza humana. Nesse contexto, a psicoterapia opera como um espaço propício para a expressão de dor e para desenvolver novas ferramentas internas, de modo que o indivíduo e/ou a família possa se reposicionar ao ressignificar experiências, no intuito de delinear um caminho futuro.


			O tema do luto foi também acolhido na psicanálise, desde seus primórdios, tendo sido tratado por Freud (1969a/ 1917 [1915]), em Luto e melancolia, distinguindo o luto normal do luto considerado por ele patológico: a melancolia. Na abordagem freudiana, o indivíduo no luto normal acaba por aceitar a perda, podendo depois investir em outros objetos, enquanto na melancolia, o indivíduo abandonado, real ou imaginariamente por seu objeto de amor, não consegue investir sua libido em outro objeto, mas se identifica com o objeto perdido. O indivíduo, nesse caso, não consegue expressar sua agressividade e ela se volta contra ele mesmo. O indivíduo investe seu potencial agressivo contra sua própria pessoa – a atrofia do investimento libidinal em objetos externos causa o retrocesso da libido contra ele próprio.


			Alguns autores contemporâneos têm por iniciativa recolocar a morte como um tema merecedor de nossa atenção, o que propicia que possamos também dar maior ênfase à importância de se tratar do tema do luto como parte importante das experiências humanas, rompendo-se o tabu em torno dessa área da experiência existencial. Kovács (2003), salientando a importância da compreensão de que a morte faz parte do desenvolvimento humano desde a mais tenra idade e acompanha o ser humano no seu ciclo vital, deixando suas marcas, trata da importância de se preparar pessoas para esse fato por meio da educação para a morte. A autora acredita ser esse um desafio urgente para os profissionais de saúde e de educação. Nesse contexto, entende que a educação implica em desenvolvimento pessoal, aperfeiçoamento e cultivo do ser, e que também pressupõe uma preparação para a morte, envolvendo comunicação, relacionamentos, perdas, situações-limite (por exemplo, doenças, acidentes e até o confronto com a própria morte). A autora discute várias propostas de educação para a morte tanto para o público leigo como para os profissionais; fundou o Laboratório de Estudos sobre a Morte (LEM) e o projeto Falando da Morte (com a criança, com o adolescente, com os idosos, por exemplo). O LEM volta-se aos estudos da morte e do morrer e para uma práxis direcionada para a qualidade de vida de pessoas em situações de crise, sofrimento e dor. Cabe mencionar que na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) funciona outro laboratório, o Laboratório de Estudos e Intervenções sobre o Luto (LELu), que oferece atendimento a indivíduos e famílias enlutadas.


			Na direção do auxílio aos que sofrem, Souza, Moura e Corrêa (2009) propuseram um serviço de pronto atendimento psicológico às pessoas que vivenciam uma perda significativa, seja por morte de uma pessoa de vinculação importante, como a de um familiar ou amigo, seja por óbito de um paciente ou perda da saúde quando do adoecimento e/ou hospitalização, entre outros. Esses autores analisaram o processo de estruturação e implantação de um serviço dessa especificidade em um hospital público universitário, em que desenvolvem a assistência aos que vivenciam esses processos de perda, e apontaram a importância da oferta desse serviço tanto para aqueles que vivenciam o luto pela perda de saúde ou pela morte de uma pessoa significativa, como para profissionais de educação e saúde. 


			O luto é uma experiência vivida em várias dimensões da vida social, como já mencionado, e a presente pesquisa terá foco no campo do trabalho – campo importante para construção de si e palco de parte significativa das experiências de vida (Antunes, 2015; Blanch, 2007; Dejours, 1987).


			O luto na orientação profissional 


			Na área da orientação profissional, alguns autores dedicaram-se a pensar o tema da escolha profissional considerando que este é inerente à experiência da escolha, não só representando ganhos, mas também perdas, por exemplo, de possibilidades que serão deixadas para trás, em outras vidas que não se vai ter. Há, portanto, a presença de aspectos de luto no processo de escolha de uma profissão.


			A vivência de luto no processo da escolha profissional foi apontada por Bohoslavsky (1977) e ganhou significativa importância para se pensar a natureza da experiência de escolha por uma profissão. O autor afirma que “o fundamental quanto à possibilidade de tomar uma decisão caracteriza-se pela elaboração de luto”, mencionando o luto pela adolescência, pelos antigos projetos, pelas escolhas fantasistas e “por tudo o que não se decide, quando o adolescente se decide por alguma coisa” (p. 101). Nessa linha, Bohoslavsky nos lembra de que toda escolha implica em ganhos, mas necessariamente também em perdas, em possibilidades que serão deixadas para trás, coadunando com o que Cecília Meireles tão bem expressou no poema de sua autoria “Ou isto ou aquilo”. Sobre a escolha profissional do adolescente, Bohoslavsky (1977, p. 53) afirma: “para um adolescente, definir o futuro não é somente definir o que fazer, mas, fundamentalmente, definir quem ser e, ao mesmo tempo, definir quem não ser”. O orientador profissional, com isso, precisa considerar esses processos quando em trabalho de orientação com um indivíduo, seja ele um adolescente ou um adulto, sobretudo acolhendo e trabalhando o luto pela opção secundária. Cabe considerar que lutos mal elaborados podem interferir no encaminhamento profissional futuro do indivíduo, perturbado por conflitos não anteriormente resolvidos. Nessa abordagem, tais processos precisam ser contidos e trabalhados na orientação profissional. 


			Na literatura psicológica, a adolescência é concebida por si mesma como um processo de transição, em que morre a criança para o nascimento do adulto, processo esse que implicará na vivência de lutos. Os autores argentinos Arminda Aberastury e Mauricio Knobel (1981) apontam a presença de três lutos básicos na adolescência, período do ciclo vital: o luto pelo corpo, pela identidade e pelos pais da infância. Bohoslavsky (1977) menciona, ainda, o luto pela perda da onipotência e, na ótica da escolha profissional, o luto pela opção secundária.


			A vivência de luto está não somente no momento da escolha de profissão pelo adolescente, portanto, mas se fará presente ainda nas posteriores escolhas profissionais do mundo adulto e em experiências futuras de perdas, mesmo quando os ganhos estão também à frente. O indivíduo inserido em uma organização passa por transições que o conduzem a vivenciar aquisições e também despedidas, sendo grande parte das experiências de alta ambivalência, do contrário, tomar decisões seria uma tarefa bastante fácil.


			O luto no contexto do trabalho 


			Há momentos em que o indivíduo pode passar por experiências de luto nas organizações, que não são os possivelmente mais abruptos, como o desemprego, a aposentadoria ou o turn de carreira (mudança/reorientação de carreira), como os já apontados por Dias (2018, p. 83): 


			

					
Lutos decorrentes de mudanças estratégicas na empresa (temas que não estão sob a gestão da pessoa). Exemplos: de empresa familiar para gestão profissional, mudança de sede (estado ou país), mudanças na direção da empresa (muda o diretor, o gerente etc.), mudança nos processos de trabalho (“sempre fiz assim”), mudanças de exigências para a função, mudanças tecnológicas, mudanças nos produtos, mudanças nas políticas internas, dentre outras.


					
Lutos decorrentes de mudanças na carreira (passam por escolhas da pessoa). Exemplos: promoção (de funcionário para gestor – perde o papel de colega e passa a assumir papel de orientador e tomador de decisões), transferências de área, cidade ou país (nova vida, nova cultura), mudança de emprego (a pessoa se apega ao emprego anterior e fica a toda hora dizendo: “Lá a gente fazia assim”).


			


			É possível abordar o processo de enlutamento também a partir de tipos de perda: perda do gestor; de colega de equipe (demissão, promoção, recolocação, morte); do próprio emprego (demissão, aposentadoria); da idealização (do gestor, do emprego, da empresa, de si mesmo, do plano de carreira); morte do funcionário (por doença ou acidente, por suicídio); e doença (que incapacita e retira o trabalhador de sua atividade, perda de membro do corpo por acidente de trabalho). Todas essas experiências denunciam sofrimento psíquico significativo no coletivo do trabalho nas organizações. 


			Cabe ressaltar que o luto varia de acordo com a idade, crença religiosa, sexo, experiências anteriores de perdas e frustração e, por isso, pode variar dependendo das características do trabalhador. Demissões coletivas, em geral, podem promover alto risco à saúde física e mental. 


			Ribeiro (2009) apontou que a Psicologia é chamada para auxiliar na reflexão teórica e técnica relativa ao desemprego por ter se institucionalizado como um fato psicossocial, já que gera um papel e uma identidade social para a pessoa em situação de desemprego, provocando impactos significativos na vida dos trabalhadores e de suas famílias, tendo, segundo o autor, as seguintes consequências: “isolamento social, transtornos identitários, ruptura de vínculos, doenças e desconstrução de projetos de vida” (p. 337). Ribeiro (2009) concluiu que é necessário constituir políticas públicas de combate ao desemprego, como também auxiliar pessoas em situação de desemprego com estratégias que visem à elaboração e implementação de um projeto de vida e de um plano de ação sociolaboral. Nessa direção, estariam então contemplados o nível pragmático e o nível da ação. Evidentemente, podemos acrescentar a esse cenário, que para a elaboração de um projeto de vida será necessário elaborar lutos relacionados às despedidas ou perdas inerentes ao processo de projetar um plano futuro e prosseguir no delinear de um caminho no mundo do trabalho, o que implica em escolhas e não escolhas.


			Ribeiro (2007), anteriormente, já havia ressaltado o valor fundante do trabalho para todos os indivíduos e que a impossibilidade de laborar na construção do mundo (via trabalho) pode gerar rupturas psicossociais significativas. Realizou uma analogia entre a pessoa em situação de desemprego e a pessoa em situação psicótica. Dito de outro modo, o indivíduo que se desemprega e sofre uma modificação profunda das ocupações que exercia e o indivíduo que sofre uma ruptura de crise psicótica, esses indivíduos, em ambos os casos, sofrem uma ruptura biográfica semelhante. O autor (2007) ressalva que esse processo se dá em ambos os indivíduos, guardadas as devidas especificidades, pela: “desfiliação, pela perda de referência no mundo das significações existentes, pela construção de trajetórias descontínuas de vida e pela necessidade de (re)estruturar laços sociais num mundo que dificulta essa ação” (p. 75). Fica fácil imaginarmos que um indivíduo abruptamente retirado de um contexto de trabalho sem que tenha sofrido uma transição psíquica para novo contexto, viva um vácuo psicotizante, nessa passagem de algo que era estruturante para algo que passa a ser desagregador. Cabe mencionar que o indivíduo pode vivenciar essa ruptura com tonalidade de violência, dada a ruptura de vínculos repentina. Pode ter que se adaptar automaticamente ao novo contexto laboral, talvez até pressionado a se sentir com boa sorte, por já ter obtido novo emprego, sem o devido espaço e tempo para reconhecer e elaborar os lutos advindos dessa passagem. 


			A falta de espaço e recursos para a elaboração de luto não promoveria mesmo certo “enlouquecimento”? O desemprego, sobretudo abrupto, ao gerar descontinuidade biográfica no trabalho, pode fazer emergir o que Bleger (1988) denominou por parte psicótica da personalidade de um indivíduo (núcleo aglutinado no adulto/parte da personalidade indiferenciada), ou seja, isso nos conduz a pensar que mesmo pessoas com estrutura de personalidade bastante organizada e fortalecida podem se desorganizar psiquicamente diante do impacto de um desemprego, sobretudo se abrupto e inesperado.


			Durkheim (1977), ao tratar do tema do suicídio, por meio de sua obra O suicídio, que publicou em 1897, utilizou-se do conceito de anomia, para abordar um lapso de tempo em que o indivíduo se mantinha solto no tecido social, pois com rápidas mudanças produzidas nos padrões de convívio, os padrões anteriores de regulamentação ao indivíduo já não serviam mais e os novos ainda não estavam constituídos. Desse modo, justificou um contingente da população que estaria predisposto a compor as taxas de suicídio de cada ano, como consequência de processos de anomia. Como afirma Dias (1991, p. 27), ao tratar do pensamento de Durkheim:


			O suicídio anômico decorre da noção de anomia criada por Durkheim para explicar e definir fenômenos que resultam das rápidas transformações das sociedades industriais, em que o desenvolvimento de certos setores como, por exemplo, o da tecnologia, dá-se de modo acelerado, enquanto se faz de forma retardada em outros. Em consequência disto, as diferentes partes do organismo social não se coadunam entre si. As regras antigas não têm mais vigência, por se apresentarem inadequadas à situação presente, e os setores novos não estão, ainda, suficientemente organizados para elaborarem novas normas adequadas. . . . A anomia, seria, então, este espaço intermediário onde o indivíduo permanece sem regulamentação por parte da sociedade durante certo tempo. De onde Durkheim conclui que a atividade humana não pode ser completamente livre. Na anomia, o indivíduo encontra-se desprovido de proteção e as tendências suicidas da sociedade encontram-se sem mecanismos de controle e preservação. 


			Se nos inspirarmos nessa proposição de Durkheim (1977) e assim olharmos ao trabalhador contemporâneo, que é surpreendido por uma decisão da organização e perde seu emprego, até em poucos segundos e em menos de uma hora já tem seu computador bloqueado, vamos nos dar conta de que realmente pode haver uma experiência bastante enlouquecedora para o indivíduo que repentinamente perde suas referências e resta sem tempo hábil de exercer uma transição em seu plano de carreira. O indivíduo fica sem amparo e sustentação no mundo do trabalho, sem tempo mental adequado para elaborar as mudanças que o desemprego traz à sua vida global e não somente na área do trabalho. Compreende-se, então, que tanto Durkheim (1977), como Dejours (2012), revelaram a necessidade de se pensar o tema do suicídio como um tema psicossocial. Nessa direção, a organização do trabalho pode se mostrar organizadora ou desorganizadora dos laços sociais e produtivos do trabalhador, podendo até se tornar violenta. Como diz Fernandes (2014, p. 8):


			A subjetividade está ameaçada, pois o trabalho, como organizador psíquico, social e cultural, é atacado. Os efeitos desse ataque incidem diretamente sobre o funcionamento psíquico porque a sustentação depende dos apoios representados pela organização do trabalho. Como efeito, temos a fragilidade dos vínculos, nas relações intersubjetivas, dentro e fora das empresas. 


			Sabe-se que uma organização não tem o compromisso de, em todos os casos, reter o trabalhador, mas a forma como os desligamentos são realizados merece a atenção da sociedade brasileira. Como visto acima, se o trabalho opera como um organizador psíquico, não se pode demitir um trabalhador como se instantaneamente fosse descartável, sem que se cause um prejuízo à sua organização mental e mundo subjetivo. Processos de luto, inclusive, precisam ser reconhecidos.


			Garantir espaço para elaboração dos lutos inerentes aos processos de mudança no mundo do trabalho previne a propagação da violência que tais vivências podem instalar. Por violência entende-se, nesse momento, o que descrevem Mendes e Araujo (2012, p. 91):


			A violência acontece quando as relações com o trabalho são degradadas, este perde o sentido e ocorre desestabilização das relações de solidariedade; o sujeito paralisa-se diante das ruínas da solidariedade, bem como da insensibilidade progressiva ao sofrimento dele mesmo e dos demais. Desse modo, a violência tem nas suas bases a solidão afetiva, o abandono, e a desolação, mobilizados nos trabalhadores pelas situações de trabalho. . . . A solidão provocada pela desestruturação dos coletivos de trabalho leva ao uso de defesas, tais como práticas desleais com os colegas, condutas baseadas na filosofia “cada um por si”, do “tapar os olhos”, além do ativismo, que, quando usados de modo exacerbado, transformam-se em práticas articuladas a uma violência patológica. . . . O assujeitamento invisível, como modo fundamental de violência, tem levado à produção de máquinas “humanas” nas organizações. 


			Demissões sem investimento de cuidado com o trabalhador, como se fosse o descarte de mais uma máquina obsoleta, são ações hostis à saúde física e psíquica do trabalhador. São desumanizadoras porque não reconhecem seus processos psíquicos. Não é à toa que Enriquez (1997), já há bastante tempo, apontou que devemos nos perguntar quais são os verdadeiros desafios éticos com os quais as organizações modernas se confrontam, dado o profundo mal-estar de nossas sociedades em consequência da propagação da racionalidade instrumental (tende a fazer dos seres humanos objetos manipuláveis). Além da ética da convicção (coragem), da responsabilidade (futuro das estruturas e dos homens) e da discussão (autonomia e reconhecimento da alteridade), propôs uma quarta forma de ética: a ética da finitude. Entre os critérios para definir a ética da finitude, o autor incluiu que as condutas humanas serão definidas “por sua atitude e sua coragem de aceitar as feridas narcísicas, a finitude e a mortalidade, de se submeter ao trabalho de luto e de se confrontar continuamente com a pulsão de morte em seus aspectos auto e alter destruidores” (p. 9). Além disso, Enriquez salienta que a ética da finitude por si só já evoca o que está contido nas três primeiras formas de ética. Nessa direção, argumenta: “Para construir esse novo homem, a empresa deve se tornar cidadã, ou seja, conduzir ações que favoreçam a inscrição dos indivíduos no interior do corpo social.” (p. 9). Assinalou que o homem precisa ter uma ideia de seus próprios limites e com isso já mostrava a importância de se lidar com a esfera do luto.


			Faz-se necessária, portanto, a inserção do luto como um dos temas relativos às relações de trabalho, para que o trabalhador possa ser devolvido ao seu lugar humano. A fim de que o luto não se transforme em tipo complicado é necessária ação de promoção de saúde, neste momento, compreendida no sentido em que propõe Bleger (1984). Esse psicanalista argentino alertou para o fato de que o psicólogo precisa atuar com prevenção nas instituições, e antes que o indivíduo já sintomático necessite do ambiente clínico dos consultórios e das psicoterapias. Denominou essa abordagem de psico-higiene.


			Também ao encontro a essa perspectiva, é importante considerar que algumas profissões que lidam diretamente com a morte e o sofrimento dela decorrente oferecem pouco espaço para a expressão do luto, pois ele pode ser compreendido como falta de competência e profissionalismo, como no caso de bombeiros, policiais, profissionais da saúde, sepultadores, agentes funerários, entre outros. Chorar no universo de uma organização pode ser concebido como um sinal de fraqueza e de inadequação social, o que pressiona o indivíduo enlutado ao isolamento e, quem sabe, a um luto complicado, já que um luto não reconhecido provoca maior vulnerabilidade ao indivíduo enlutado, gerando ansiedade e tensão.


			Os trabalhos, até agora mencionados, enfatizam a necessidade de uma frente de atuação em escolas e instituições de saúde, contudo, é mais raro encontrar estudos voltados ao tema da morte, perda e luto no mundo corporativo. Assim, a literatura brasileira tratou muito pouco de temas que abordam o luto nas organizações, como o enlutamento decorrente de perda(s) no contexto do trabalho. Há obras de autores brasileiros que tratam de transição/de mudança de carreira, mas que não consideram o tema do enlutamento, pelo menos não no modo como a psicologia e a psicanálise vêm tratando do assunto, conforme aponta a revisão de literatura sobre a temática realizada por Rizzatti, Sacramento, Valmorbida, Mayer e Oliveira (2018). Constata-se, com isso, que a literatura que trata de transição de carreira ou de mudanças na organização, em geral, não trata do processo de luto. Vejamos alguns exemplos. 
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